
/ ANÁLISE DÀ DÊMANDA:

't. Consideracôeslniciais:

No presente caso, deve-se utilizar a Lei
10-02412019, aplicando subsidiariamênte a

competência Íederal.

2. Da Escolha da Modalidade:

Folhes no_l:
Processo rto

!gbtica '" -

Federal no 10.520/02 e o Dêcreto Federal
Lei 8.666/93 ê demais legislaçôês de

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo XXlll' S/N 'Cêntro
CNPJ: 0í.612 832/0001'2'l

PROCESSO N.Ô 465/2023

Reouerente: Sec. lvlun de Asslsténcia Social.

iI"'J^iãi'õà"1i"t"ça" ÉÀgão etetrônico, sob o Sistemâ de Registro de Preço RegistÍo de

;;çã;;;;";ã;à; de se-rviços funerários, sob dêmanda' para o Municipio de Alto Alesre

oo-Éinàare,'que oÉponha de pelo menos 1 (um) posto de- atendimento corn.sede a pelo ao

Ã"rJ" +o(ri à" distância da sede do Municipio, e que íuncrone diariamente' 24h por dia'

Favorável.

PARECER JURÍDICO NO 349/2023 - CPUPGM

Para melhor compreensão didática, este parêcer divlde-se em Relatüio' Análise da

Demanda, Disposilivo e Encaminhamento'

/ EE!4r08!9!

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício emitido- pela Secretaria

M,nicroal de Assisténcra Socral, para RegistÍo de Preço para prestação de serviÇos

il;;àil";;Jã;;inaa, para o'Litunicipio de Alto Alesre do Pindaré' que disponha de

;;i;';;;;:ri (um) posto d; atendimento, com sede a pêlo ao menos itokm de distáncia

ãã seae ao urinicíóio, e que Íuncione diariamente, 24h por dia'

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos além do OJicio supracitado'

Proretã Básico. dêsDacho do PreÍerto Municipal de Alto Alegíe do Pindare/MA âutÔízando a

;";;;t"É;;;;;"iúJa e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela

"ãiiãiiãõãã 
ã"i t"rr; Planilha de preços emitida pelo sêtor de cotação de Preços'

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL êncarninhou os

autos com iortaria que nomeia os membíos partlclpanles da comissão e a.minuiã do edltal

ãã'á-r#" erãtiã"i] sob o Ststema de Regtstro de PreÇo para anàrse e emissào do paíecer

luridico de acordo com os ditâmes conlidos na Ler Fedeíal n" õ obb/Yó'

7 Éo breve relatório:

fuÉ i;d-;'F--rr @rva* !^



PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLTO ALEGRE OO PINDARÉ ' MÀ

Av João Xxlll' S/N ' Centro
cNPJ: 0l '612 832/0001'21

As compras e contrataçôes a serem realizadas pela Administração Pública dêvem ser

revesiiàa; de cuidados e aáotar procedimentos simplificados' a fim de atender o devrdo

a-""iinoãás.r""ur"o" financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa. a

;;ã"-;;;;;"1ú da modalidade de Licitação é o primeiro pas§o' assim norteia a

ruísorudencra do TCU
tdentilica'se a nêcêssidade, motiva'sa a contratação' para ênloa'
partrr'se paÃ iiriticaçâo cla fialhot.íortua de s.ua prcstação Ou
'seia, a àecisáo pela'contratação direta' pot ín'exigibilidada ou

dispênsa, é poste Ü a toda utua etapa .PrcpaÍatória 
que deve sêr

a mesma paia qualquet caso' A hnpossibilidadê ou a idêntificaçáo

de posslbtidade da contateçào direta com-o.fielhor opçao paía a

adfiinistraçâo, s6 sutge aPós a êtapa inicial de êstudos Corno a

ng'" gr,iit i a liciúçáó' a sua dispêr'sá ou inexígibilidade

cõntigiram exceções' coúo tal' porlanto' nâo podem set

aatotadas ant€§ dás pesquisa§ e esÍudos que Pê nitafi chegat a

essa co,cíusão i

Processo no!
Rirbri"3,ro-*

rTCU. Acordão 994/2üX Plenário. Rel' l\'lin UbÚàian AguiaÍ'

2 TCU. Acordào 1iBl 2001.

,;R'";üEs,i;I"..by.contÍataçâoDiretasenlLrita(ãu BeloHÚizonte't-11'j-1T;:t3:i

Fórum, 2006- P. 455.

À,Úr";ôd'n,@t cM^d -

Mais especiflcamente, complementá-sel

A modalidada dê ticitaçâo nào é definida aleato atuentê' ela sêÍá

teita con iisá 'i 'n 
zz' da Lei n' 6 666/93' com íêlaçáo à

fiodalidade de licitaçáo' saôê'se qu€ o princiPal ctitéio para

definir sê o ;dministiadot utitizaá o convite' a tomada de prcço

ou conco'rêiia é o valot ostimado do obieto a sêr licitedo 2

qa^',n.tô .lâcobv3 êxistem dols critérios para escolha da modalidade de licitação' o

","td1,"":;o"r:;;;jt;:;-noo 
q* ;;'*eiro leva em consideraçâo o preço estimado do

tirturo contrato e. o sequndo, o objeto a ser contratado'

Entrementes, por conseguinte, a administraçáo optou pelo procedimentÔ licitatório na

modaúade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

o orccedimênto administrativo por fieio do qual a Adfiinistíaçào

ííiiii,- sàr"rti"ao a isonomia seleciona Íonecedot ou'"riti"i"ri" 
serviço, visando a execuçào de obiêto cofium no

íáriáàá. iirÃnnào uos ticitantes em sessào púbtica' rêduzit o'iitiiiii piõpi""" po, meio dê lences vêÍbais e sucessivos'

:
t
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PREFEITUFIA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

av João xxlll, s/N 'centro
CNPJ: 01 612 832/0001'21

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei

f.oerãinã lo.szotzoozl,, que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Ler

gãããÀs, ,"" proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio

desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de hcltação pregão pode seÍ reallz-ada de acordo com

â leorslacáo Íeàeral, no modo presencial (ôecreto- Federal no' 3'555/2000) e no modo

ãr"úãÀ",iió""ràt" r edeÍal no.1ó02412019) sendo este último utilizado preferêncialmente

Entrementes, de acordo com o art. 10 dos referidos Decretos' os mesmos possuem

"pri""ãào 
tao sá."nte no âmbito da União Federal, não possuindo aplicaçáo direta para os

demais entes da Federaçáo

Sem embargo, identifica-se que o preámbulo do Editalaponta como fundamento legal

oo procâlmenià iíciiatório o Decreio que rege o píegão eletrômco na modalidade eletrônica'

n; io-õiiizols. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital' tal Decreto torna-

f" Li àã r"teria" ricit"çáo, vinculando as partes ás normas do corpodo Ed(al' e §ua aplicação

ã, "a" 
O" reÍerido àecreto está dent;o do critério de conveniência e oportunidade do

"J.iÃÀtáo, 
público, cabendo táo-somente a PGM verificar a sua legalidade o que no

presente caso veriíca_se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em questão

ôásta via, náo há indicação para aplicar o Decreto Federal no 3'5555 /2000'

O Sistema de Registro de Preços, conhecido pela sigla SRP' tem previsão legalno art'

I s, rr ai ! ã;oa t-ei n" áooolsa, e é atualmente regulamentado pelo Decreto no 7'892, de 23

de ianeir;2013, que revogou o Decreto no 3.93'1/2001, de '19 de setembro de 2001' que por

sua vez, revogou o Decreú n'2 743, de 21 de agosto de 1998' lnicialmente previsto para ser

ie"fi."ão meàiant. concorrência (art. '15, § 30' lda Lei no 8'666/93), com o advento da Lei no

lO.iZOiZOoZ (art. 11), houve previsáo expressa da possibrlidade de adoção.dâ modalidadê

pàóãà. pero irstema de regrsiro de preÇos. para compras e contrataçôes de bens e servrços

comuns, no âmbito de todas as unldades federativas

De acordo com o art.20, ldo Decreto n" 7.892/20'13, o SRP consiste no'toniunÍo de

procedimen,os para registro íormal de preços reldtivos à prestaçáo de seÍviços e
'aquisiçào 

de bens, para contratações futuras."

Diante da limitação do conceito dado pelo legislador, é importante investigar a

contribuiçáo dada pela doutrina especializada para desvendar o alcance do.instituto' Neste

iãniiJo, à.rt""".ó" 
"baixo 

a síntese etaborada pelo ilustre Professor Jorge Ulysses Jacobys:

Sisú€íra de Registro de Preços 6 um prccedimênto especial de
lícitàção, quê sà efêtive por fieio de ufia concorÉncia ou ptêgão
sui geneiis, selecionancto a ptoposta mais vantaiosa' com

sFernandes, Jorge Ulysses JâcobY Sistêma de íeg.stÍo de pÍeço". ,r"n.o. "*i**" 
ã,u- ,24;-lrc3

ffi

Sistema de Reqistro de Precos (SRP):

Folhas n' -? i
ero""rroãÍbÉ-'
R i€n u.1-
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ ' MA
Av' Joáo xxlll, S/N ' Centro
CNPJ: 01 612.832/0001'21

ottseruância do principio da isonomia' para êventuâl e lutura
contataçáo Pe ld Adúi ni straç ão'

Da síntese acama, podemos depreender que se trata de um procedimento especial dê

rrci1"cão ooroue não obnga a Admrnrsiração a firmar as contrataÇões que dele poderão advir

"ã'iJ-Jãã§+;ã" 
àrt" ls o, t-"i n" b.666/93. gârantindo a uttlrzaçâo dos pÍincipros da

economicidade e da eficiência em pÍol do erário'

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e [/lunicípios trazemos à baila as lições

de Maria Sylvia Zanella Di Pietroo:

,,a Lei n. 8.666/93, apêsâr de Íodas AS discussôos sob/e sê suas

nonnas sào todâs gêrais ou não e' Portanto' obÍigatôias para

Esta.tos e t unicipi;s, aplica'se à União' Estados' Oistrito Fedeâl
e Muhicípios, conforme consta do seu art 1" E' ainda que

houvesse alqufia dúvida com relêçâo a vários disposítivos da lei'
dÚvida nâoáxiste de que a fiatàda pertinente ao procedimsnto'

em especiat nos criiáios de iulgatuento' á -nofia gercl de

obseruância obrigalóda Poy'.anto' qualquÜ decíeto

rcguldfientador dessás 
'ormas 

têm que ter íorçosamente o

masmo atcance E como no prcâ'nbulo iá constava a íeferência a

assa lei, parece indubitávet que' togula'nentando dispositivo da

têi de licitâções, o dispositivo teria alcance nacionel "

Seguindo tais liçóes doutrtnárias, fica evidenciado que o Decreto Fedeal no 7 89212013'

que traçã"i rinnás gdrars clo Sistema de Reorstro de PreÇos é aplicável não só à União e aos

iljãçii"ãÉt-aá Ááriini"traçao lndireta Fed;ral, mas srm à Admrnistração Pública Dketa e

inà]i"ü à" É"t"Oo" 
" 

Municípios. No caso concreto, entende-se que uma vez integralizada

à" ààlLiiJô"""t" toma-se parte da referida licitação, vinculando as partes às normas do

corpo do Edital.

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeira
n'. 8.666/93, no
referido artigo e

fase da licitâção encontra-se disciplnada em linhas gerais no art' 38' da Lei

oual faremoé uma comparação enlre os reqursitos contidos nos rncrsos do

a'útnuta do Edital apresentado pela cPL/PMMP' Senào vejamos:

Àrt. 38. O oÍocadimento ala ticitaçâo sera inicia"o cofi a abeílura
'àe- 

oràcéslso aaministrativo. devidamente autuado protocolado e

)uÃiiuio..ont nao. autorizaçâo rêspectiva. a indicêçào sucinta

"citâdaoolBltlencouísloney,LicitaçáoderegislrodêPrêços:comentanosao.dêcíelonÔ3.931'dê19de;ü;ii;;"â;õ;"rçlo ie, 
" 

ui p' . ee. Horr/onre'Fóru'n 2008' páss 33/34 í

t"tr-*ú..;l--ót-d+\r\sa
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Av. Joáo Xxlll, S/N - CêntÍo
C PJr 0'1 612832i0001'21

de seu obieto e do rêcutso próprio para a despesa' e ao qual seráo

i u n ta dos o po í u n a.n e nte :
l. edital ou convito e respectivos anêxos' quando fol o caso;

ll. comprcvantê ctas pubticações do editat resufiiclo na forma do

arl.21 desta Lei, ou da êntrcga do convite lainda nào alcançou

esle êstágiol;
ttl. ato ie àesignaçáo da comissào de licitaçào do leiloeir.o

administrativo ou olicial. ou do responsávêl pelo convito:
tV. oiginat das proPostas e dos docuúentos que as instr írem

lainda náo alcançou oste êstágiol;-v 
atas' rêlatólros e delibêraçõas da comissáo iulgddoÉ lainda

nào alcançou este êstágiol:
vt. parecáíês tácnico; o' iuÍidicos emitidos sobro a licítaçáo'

di sqensa ou i nex igi bi lidade :

Vtl alos da a.liudicaçáô do obieto da licitaçào e de sua

homologaçáo lainda nâo alcançou este estàgiol:
Vlll. recursos eventualmênte aprcsentados Pelos licítenles e

rêspecúivas manifestaçõês e dêcisóes [ainda não alcançou este

Qstágiol;
N. i*pacho de anulaçâo ou de revogaçâo da lícitaçào' quando

fot o caso, íundamentado circunstanciadamente;
X. temo de contmto ou insttumento equívalente' confome o
aasÔ.
Xl. outros comprovantes de publicações'
xll. d,fiais documontos rclativos à licitaçâo'
PaágÍafo único. As úinutas de ê'litais de licitaçào' bem cofio as

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devom ser
previaúenle oxaminadas e aprcvadas poí assessoia iuridica cla

Administraçáo.

Relativamente à fase interna, ldlarçal Justên FilhoT indica que ela se destina a

e) v@Íific a necessidadê e a conveniência da contrataçào de

íercàiros latualmente o Estado Ílão possui êsttutuâ propia para

i airrcàéa" ao proauto solicitado, sendo que a necessiddde íoi
colocad; no Oficío quê motivara o prcsenle processo.f
b deterfiinü a prcsença dos pressupostos legais paÍa a

contrataçào (inctusivê a disponibilidadê dê recursos

orcamentários);
il'ãieterminai a pàtica cla Ptévios indispensáveis à licítaçáo

iâuàÀiri."ça" das necessidades administativas' avaliaÇáo de

bens, elabonçào dê proietos básicos etc');

4 i"iiri, o 
-obiêto dõ contrato e as condições básicas de

contraaaçáo;

"*wTTUSTEN FILHo, MaÍçâl CoMririÊ d lÀ de LÉtaçôes e Co nb AAninisíaÍioos 13ed Sâo Paulo:

p.348.



Âv Joáo Xxlll, S/N 'C€ntío
CNPJ: 01 612 832/0001'21

e) vedtica os prêssupostos óásico§ da licitaçáo' definir a

fioalalidade e et,,bo'aí o ato convoca?ódo da licitaçáo'

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal nÔ 8'666/93 traz em seu bojo n-ormas e condiÇôes

or" á"rã uióãiri no Edital quando da sua elaboraÇão' no qual se fara a seguir uma

:;;;;;"'";i; os requisttos contid;; ;;' incisos mêncionados e a MinÚtâ do Edital

apresentada pela CPUPMAAP Senão vejamos:

I ' prcâúbuto conlendo o nomê da íqartiçéo intercssada ê de sêu

seÍor;
ll - modatidade; regifie cte execuçâo " 9.-!po. d" licitação; a

*llnçao a"àiál"'iítgida pota Lei ô " 8 6ô6/93: obieto da licitaçáo

de fianelta clara e sucinla;
tll - Sanções paâ o caso de inadituplefiento; 

.

tv - to""t ãiíJpàã"ià set examinaào e adquiido o proioto básico;

v - t" na'ii"iíiiã'àiitivo dispontvet na data da publicaçáo do

taita ae tiiiáiàá i o tàcal onde possa ser examinado e adquirido;

lnâo se aPlica ao casol;
vt - ""';;;à; 

p";; ;;niciPaçáo na ticitdçâo' en contonnidade

com os 
"rts 

27 a 31 da Lei n o 8 666/93:

vl - "Ãe'io 
para iulgamento' coú ctisposiçáes claras e

Pdtàmêttos obietivos:
vttt - rctLí7iiÃios e cód'gros dê acesso dos 

"eios 
dê

"o"ni"iiã 
À-ii"tancia em q-ue seÍào Íornecidos êlemêntos'

i'to'taçàJJ á 
-t'-"ii"i""i^tnío" relativos - 

à ticitaçáo ê às

conaiçoeJ-paia a"iiit"nto das obrigaçóes 
"êcessá/ias 

ao

cumqdmênto 
'le 

seu obieto;
lx - tnã";;;pi; ; ciso - exigido somente no caso cle licítaçóes

intemacionaisl:
x - o c'iíeiioià aceitabilidade dos Prcços unitário e global ( ');
Xl - ctitérto de rcaiusle ( );
xr - (VETAOO);
Xllt-lnào se aqlica ao casol:
XIV - condições de Pagamento ( ") ;

xv - h";;;;; ;;ã';à" p'o o" '""""o" 
prêvistos na tei ;

xvt - íjonàíier,s at rccebimento do obieto da licitaçáo;

xvn - "1ií"J 
iiiráõáí" iipnn"à" ou pêcutieíidados da

licitaçào;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ÂLEGRE DO PINDARÉ ' MA

ofiissis...--. -- .. .......--......" '

§2o Constituem ahexos do edital, dêle lazendo parte integrante:

t - o oíoieto bàsico elou executivo, cotÍt todas ás suas par?es'

a".iinís, especilicaçóes e outros comPlefientos :

í-láiãi.nit ittiràndo en ptanilhas cte quantitativos e pÍeços

I

t
!

P.--..n;lI-,r!nait-.ÚÍ-iiin-

unitários.
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ ' MÀ

Av João Xxlll, S/N _ Csntro
cNPJ: 01 612.832/0001-21

Itt - â minuta do contíato a set lírmado enttê a Administaçáo e o

licítdnte vêncedor.

do Edital anexos, sendo que, em relação a estes, náo há

r^

Constam. ainda, na l\rinuta

nada que as desmereça

Em relaçáo à minuta do contrato, tem-se o art' 55 da Lei nÔ 8 666193' no qualÍaremos

urn" 
"orp"ráiáo "ntre 

os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta

apresentada pela CPUPMMP. Senão vejamos:

ÁÉ 55. São cláusules necêssárias efi todo contrato as que

estabeleçam:
, ' o olriêlo e seus elefientos carcctêisticos:
ll - o rec/imê cte execuçào ou a foma de lomecifiento:
'it 

--" "iiii i ". ""riições 
de pegamento, os ctitétios' 

'tata-bas.e'i. 
".íà:aíúj"a" 

ãi ,eajustari,"it" de píeços. os citàrios de

atiatizacào fionetária entre a clata do aclimplemento oas

obioacões e a do efetivo Pagamento;
íí -'[.'iiirà" ai i"i"io de eíapas cte execuçào' de conclusào de
'intÃá[, 

ãà oo."nrçào e de rêcebifiento clelinitivo' conforme o

cásoi
íl-à ctano Delo qual correrá a desposá cotu a indicaçâ-o cla

it""iitíáiàá ítiii"r"t prcgraÍtática e da catego a econônica:-iljá"iiÃÀti"" ot ncidaé para assegurar sua plena execuçáo'

quando êxigidds:
iiii-"-aià7tã" "" 

*. ponsabilidades das partes' as penalidades

cabíveis e os valotes das úullas;
Vlll - os casos de rcscisáo;
íi'- "'i"áàíÁ*n"nto 

dos ctireitos da administaçáo' em caso da
'ià""i"iiàa.iri"trrti"" prcvista no aít' 77 destd Lei;'il-ál-iiraí0." a. i.poftaçào' a datd e a taxa de càmbio pata

i""7-.Ãáio. àu.na" tor o caso Inào se aplica ao casol;
ii . a vincitacáo ao edital de licitaçào ou do te no que a cttspensou

À" ) i"àii"ii.i" 
"ornito 

e à ptoposta do licitante vencedot:

lit - i i.gi;ààià iphávet à éxeeüçào do contÍato e especiatnente

áos casos omíssos;
;;'--;-;;;;;;;; do contrutado de nanter' dwante toda a

Zr.""ia" í"2áir1^n, êm compatibilidade con as obigaçôes pot

;ã;::;;ã; ;.r;" as condições de habititaçào e quatiíicaÇáo

exigidas na licitação.
§ 1' (VEÍADO)
a 1o tvêtedd.
i 'r- iá.i-.ã"trato" cêlêbrcdos pela Administâcào Pública coú
[";;;,';;;; ài jurruicas, inctusivo aquetas ctomicitiactas no

i;;.-;;.;;;:;";.rá constar necessarianente ctàusuta que
'ol;i;;Z;;;r;;.;;;. tono da sêde da administôçâo parc dirin.ir

;;;i;;;;;;;;;;;;,ttatuat' satvo o disposto no § 60 do an 32

P, = --*lÚdi"'d11,:NP1N{+\\

desta Lei.

:

I

Ilí:
I
tRr^
l
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§ 3"í 
',

Nesse diapasáo, observa-se que a l'Iinuta do Contrato em epígrafe contém âs cláusulas

n"""""ãiã" prtã rorraÉo do instrumento público contratual' conÍorme prescreve as normas

estabelecidas na Lei FedeÍal.

5. ConsideracõesFinais:

PordeÍradeiro,cumpresalientaÍqueapresente-manúestaç.ão.'tomaporbase,
exclusivamente,oselementosqueconstam,atéapresentedata'nosautosdoprocesso
administrativo em ePígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradona GeÍal' não the compête adentrar à

conveniênciâ e à oportunrdade oos atÃ-àlatiáos no ámbrto da PÍeÍeitura Muntcipal nem

ãr"itli""p""t"t oi, natureza emrnentemente técnrco-adminrstrativâ

/ DrsPoslrlvo:

AnteâosfatosexpostoseanaliseiUridlcareallzada,entende-seporopnarnestepârecer
ôrê diante da presentê 

"n"t'""' 
u"nnl""rnãqiã Laã o p'o""oimento adminiskativo até o

oíesente momento. bem como a mrnut;'';ii"l" 
"oniánan"" "om 

os-ditames da Lei FedeÍal

no I666/93. que disciptina cont,atoJ J-iicit"Ées. lembrando-se que ês, especÉrcaÇóes

técnrcas e a estlmatlva de custo drzem àsp"'toããnari"" a" responsabilidade exclusiva dos

sêiores comPetentes

/ É o Parecer. Sub Censura:

', ÉNCAMINHAMENTO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DÉ-D::l::l:^*"" Municipalidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÀLÊGRE OO PINDARÉ ' MA

Av. João Xxlll, S/N _ CentÍo
CNPJ: 01 612.832/0001'21

íxrugl-&t;

Assessor Jlridico do

-Nto 
Alegre do Pindaré/MA

para

alt

kdúíkã.:-sM 
' 
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